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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JORGE PEREIRA VAZ JUNIOR - SP119526

MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA - SP153334
AGRAVADO : TIM S A - SUCESSORA DE
_ : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

DANIELA ALVES PORTUGAL DUQUE ESTRADA - RJ112454
DANÚBIA SOUTO DE FARIA COSTA - DF029843
GABRIEL MANICA MENDES DE SENA - RJ148656
GABRIELLA XAVIER DE PAIVA - RJ172168
LORENA CAVALCANTE LOPES - RJ161099
CAIO DE ALMEIDA MANHÃES - RJ179986
CAROLINA FAVRIN KERI - SP329203
ANDREY FELIPPE DE AZEVEDO BARBOSA - SP418622
ALLANA RAYSSA SOUZA ALARCON - DF066054

INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JORGE PEREIRA VAZ JUNIOR - SP119526

MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA - SP153334

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO
COM FULCRO NO ART. 20, § 4º, DO CPC/1973. VALORES IRRISÓRIOS. REVISÃO.
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em
recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão de admissibilidade, a qual
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil (CPC).

3. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e provas, ou
a menção às razões expostas no recurso especial, não é suficiente para infirmar a
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incidência da Súmula 7/STJ. O entendimento deste Tribunal é o de que, para
comprovar a inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte recorrente
deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.

4. Relativamente ao provimento do recurso especial da parte adversa, a
decisão agravada seguiu a orientação desta Corte Superior de que não é possível a
revisão do valor arbitrado por equidade a título de verba honorária, por demandar o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
No entanto, admite-se o afastamento desse óbice processual nas hipóteses em que for
verificada, de forma flagrante, a irrisoriedade ou a exorbitância da verba fixada, como
no caso dos autos em que o Tribunal de origem arbitrou honorários sucumbenciais em
percentual inferior a 1% do proveito econômico, com base no art. 20, § 4º, do CPC
/1973.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .01 de julho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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incidência da Súmula 7/STJ. O entendimento deste Tribunal é o de que, para
comprovar a inaplicabilidade do enunciado sumular em questão, a parte recorrente
deve realizar o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.

4. Relativamente ao provimento do recurso especial da parte adversa, a
decisão agravada seguiu a orientação desta Corte Superior de que não é possível a
revisão do valor arbitrado por equidade a título de verba honorária, por demandar o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
No entanto, admite-se o afastamento desse óbice processual nas hipóteses em que for
verificada, de forma flagrante, a irrisoriedade ou a exorbitância da verba fixada, como
no caso dos autos em que o Tribunal de origem arbitrou honorários sucumbenciais em
percentual inferior a 1% do proveito econômico, com base no art. 20, § 4º, do CPC
/1973.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO
PAULO da decisão de minha relatoria de fls. 775/784.

A parte agravante alega que a decisão agravada merece ser reconsiderada,
pois o agravo em recurso especial não exige o reexame de matéria fático-probatória,
limitando-se à correta interpretação e aplicação de normas federais, especialmente os
arts. 283, 295, I e parágrafo único, I a III, e 333, I, do Código de Processo Civil (CPC)
de 1973 (atualmente, arts. 320, 330, § 1º, I a IV, e 373, I, do CPC de 2015), o art. 20, §
4º, do CPC/1973, os arts. 12 e 13, § 1º, II, , da Lei Complementar 87/1996 e o art.a
167, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (CTN).

Acrescenta que não é hipótese de aplicação da Súmula 182 do STJ porque,
nas razões recursais, impugnou de forma específica a suposta incidência da Súmula 7
do STJ.

Afirma que o acórdão recorrido deixou de enfrentar questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, mesmo após a oposição de embargos de declaração,
configurando violação ao art. 1.022 do CPC, correspondente ao art. 535 do CPC
revogado.

Sustenta que a inclusão de descontos tidos por incondicionais na base de
cálculo do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadoria e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS) não depende da valoração de prova, mas sim da correta
qualificação jurídica do contrato e do desconto oferecido.

Alega, ainda, que a majoração dos honorários sucumbenciais é indevida,
pois a fixação originária foi realizada observando os critérios de razoabilidade e de
proporcionalidade previstos nos §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC vigente.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 804/814).

É o relatório.

VOTO

A fim de que este Tribunal examine o recurso especial interposto, contudo
inadmitido, é dever da parte interessada, nas razões de seu agravo em recurso
especial, rebater os fundamentos da decisão de admissibilidade, apresentando
argumentos suficientes para demonstrar o desacerto da decisão agravada.

A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, consoante
preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932,
III, do Código de Processo Civil (CPC).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da
subida do recurso especial para que se conheça do respectivo agravo.

2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante
não infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em
consonância com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta
Corte foi corretamente aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos referidos na decisão combatida, procedendo ao
cotejo analítico entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código
de Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(Aglnt no AREsp n. 1.112.333/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)21/3/2019 28/3/2019
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Neste caso, do agravo em recurso especial não se conheceu por deixar a
parte recorrente de impugnar a decisão de admissibilidade relativamente à incidência
da Súmula 7/STJ.

Em nova análise do recurso interposto, constato que a parte agravante se
limitou a rebater com fórmulas genéricas a incidência da Súmula 7/STJ como óbice ao
conhecimento do recurso especial, sem debater minimamente o seu não cabimento no
caso concreto.

A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e de provas,
ou a menção às razões expostas no recurso especial, não basta para infirmar a
incidência da Súmula 7/STJ.

Para este Tribunal, a fim de comprovar a inaplicabilidade do enunciado
sumular em apreço, é necessário que a parte recorrente realize o cotejo entre o
acórdão recorrido e a tese recursal, o que não foi feito no presente caso.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E
SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os

fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o
seu desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob
pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse
sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ; EDcl no AREsp10/09/2015
741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE16/09/2015
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp 895.20518/10/2016
/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

.20/10/2016
III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo

em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o
que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à
época da publicação da decisão então agravada e da interposição do
recurso -, que faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível,
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida", bem como do teor da Súmula 182 do Superior
Tribunal de Justiça, por analogia.

IV. Na forma da jurisprudência "não basta a assertiva genérica de que
é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à
tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
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afastamento do citado óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.067.725
/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017
).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.223.898/SP, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe , sem21/3/2018 27/3/2018
destaques no original.)

 
Está correta a decisão que não conheceu do recurso.

É preciso frisar que a decisão de admissibilidade do recurso especial não é
constituída por capítulos autônomos; ao contrário, ela é formada por um único
dispositivo, o que demanda da parte agravante a impugnação de todos os
fundamentos em razão dos quais seu recurso não foi admitido.

Sobre a questão, cito o seguinte precedente da Corte Especial deste
Tribunal:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO
NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514,
II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário,
tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto,
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
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(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha,
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado
em , DJe de .)19/9/2018 30/11/2018

 
Relativamente ao provimento do recurso especial interposto pela parte

adversa, a decisão agravada seguiu o entendimento desta Corte Superior de que, em
regra, não é possível a revisão do valor arbitrado por equidade a título de verba
honorária, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, vedado
nos termos da Súmula 7/STJ. No entanto, admite-se o afastamento desse óbice
processual nas hipóteses em que forem verificadas, de forma flagrante, a irrisoriedade
ou a exorbitância da verba fixada.

Considerando o art. 20, § 4º, do CPC/1973, o arbitramento dos honorários
sucumbenciais nas causas em que não houver condenação se dará mediante a
apreciação equitativa do magistrado. Porém, esta Corte considera irrisório o valor
fixado em percentual inferior a 1% do proveito econômico pretendido. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IRREGULARIDADE. INOBSERVÂNCIA
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DE REGÊNCIA. PREJUÍZO AO
EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE. RECURSO ESPECIAL.
NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL.
ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUANTO AO MÉRITO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 STJ. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS. VIGÊNCIA DO CPC/1973. JUÍZO EQUITATIVO. VALOR
CORRESPONDENTE A MENOS DE 1% DO VALOR DA CAUSA.
IRRISORIEDADE.

I - Na origem, o Município de Campinas opôs embargos à execução
contra a União no âmbito do feito executivo fiscal ajuizado pelo ente federal,
dando à causa o valor de R$ 58.369.177,54 (cinquenta e oito milhões,
trezentos e sessenta e nove mil, cento e setenta e sete reais e cinquenta e
quatro centavos), em julho de 2009.

[...]
V - A causa tem valor nominal indicado de R$ 58.369.177,54

(cinquenta e oito milhões, trezentos e sessenta e nove mil, cento e setenta e
sete reais e cinquenta e quatro centavos), em junho de 2009. Os honorários
foram fixados, por equidade, em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
em novembro de 2017, o que corresponde, sem atualização, a 0,00004% do
valor da causa. A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do art. 20,
§ 4º, do CPC/73, considera que são irrisórios os honorários advocatícios
fixados em patamar inferior a 1% sobre o valor atualizado da causa.

VI - Nesse sentido, merece reforma o acórdão recorrido, para fixar os
honorários sucumbenciais - com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC/1973,
vigente à época da prolação da sentença - em 1% do proveito econômico
obtido pela parte vencedora, sendo necessário que a Corte de origem
verifique se tal base de cálculo corresponde, realmente, ao valor indicado da
causa, na medida em que a Fazenda Nacional alega ter havido o
reconhecimento de decadência de parte do débito, devendo-se apurar o
valor efetivamente controvertido.
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VII - Agravo da Fazenda Nacional conhecido para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento e
recurso especial do Município de Campinas conhecido e provido, nos termos
da fundamentação.

(REsp n. 1.906.638/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 15/3/2024

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA ARBITRAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AUTORA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior preconiza que a pretensão de
majoração do quantum fixado como honorários advocatícios é admitida
excepcionalmente, nas hipóteses em que a verba for arbitrada em montante
exorbitante ou irrisório.

1.1. Nesse contexto, esta Corte, nos casos em que o valor da causa
não for teratológico, tem entendido que a fixação dos honorários
advocatícios em percentual inferior a 1% do valor da causa é considerado
ínfimo, sendo imperiosa a majoração dos honorários sucumbenciais.

1.2. Assim, com base nos critérios da razoabilidade e da
proporcionalidade, bem como nas peculiaridades do presente caso, nos
termos do art. 20, § 4º, do CPC, os honorários advocatícios devem ser
majorados para 1% (um por cento) do valor atualizado da causa.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.308.167/SP, relator Ministro Marco

Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 17/8/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
FIXADOS EM R$ 700, 00. MAJORAÇÃO PARA R$ 1.500,00. REVISÃO.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu
provimento ao recurso especial do particular e majorou os honorários para
R$ 1.500,00.

2. A Corte de origem asseverou que a sentença é ilíquida, que a
demanda possui natureza repetitiva e que o magistrado não está adstrito à
fixação dos honorários no percentual previsto no art. 20, § 3°, do CPC de
1973.

3. Considerando o valor atribuído à causa (R$ 103.648,20), não
merece reparos a decisão agravada que fixou os honorários no montante de
R$ 1.500,00, haja vista que esse valor representa mais de 1% do valor
atribuído à causa.

4. Ademais, ressalta-se que o valor de R$ 1,500,00 (um mil e
quinhentos reais) será acrescido de juros e correção monetária desde a
prolação da sentença, ou seja, desde .14/12/2015

5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.819.375/RS, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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